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NOTA TÉCNICA DE MEDIDA PROVISÓRIA Nº 6/2023 

 

Assunto: subsídios para apreciação da adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 

1.158, de 12/01/2023, que altera a Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, a Lei nº 9.613, de 3 de março 

de 1998, e a Lei nº 13.974, de 7 de janeiro de 2020, 

para dispor sobre o Conselho Monetário Nacional e 

sobre a vinculação administrativa do Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras ao Ministério da 

Fazenda. 

 

I – INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica atende a determinação contida na Resolução n.º 1, 

de 2002, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a apreciação das Medidas Provisórias 

a que se refere o art. 62 da Constituição Federal e dá outras providências. A 

determinação, expressa em seu art. 19, estabelece que o órgão de consultoria e 

assessoramento orçamentário da Casa a que pertencer o Relator de Medida Provisória 

encaminhará aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, 

nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de Medida 

Provisória. 

A abrangência do exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira está especificada no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN, segundo o 

qual o exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 

Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
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2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), a lei do plano plurianual (PPA), a lei de 

diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei orçamentária da União (LOA). 

Destaca-se que a presente Nota Técnica limita-se tão somente à 

apresentação de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada pelo Poder 

Executivo. Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente apresentados à matéria 

deverão ser objeto de análise específica quanto à sua adequação orçamentária e 

financeira. 

 

II - SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES  

A Exposição de Motivos (EM) nº 00009/2023 MF, de 9 de janeiro de 2023, 

que acompanha a referida MPV, esclarece que a medida tem por finalidade: 

I. modificar a vinculação da Unidade de Inteligência Financeira (UIF) 

brasileira, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), criado pelo art. 14 da 

Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, retirando-a do Banco Central do Brasil (BCB) e 

retornando-a ao Ministério da Fazenda (MF), pasta a qual, à exceção dos últimos quatro 

anos, sempre integrou;  

II. alterar a composição do Conselho Monetário Nacional (CMN) e da 

Comissão Técnica da Moeda e do Crédito, em consonância com a organização básica 

dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios instituída pela Medida 

Provisória nº 1.154, de 1 de janeiro de 2023; 

III. inserir dispositivos na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, com o 

objetivo de ampliar a governança de dados, em atenção ao que restou decidido em 

regime de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o Tema 990; 

IV. atribuir competência ao Ministro de Estado da Fazenda para a aprovação 

do Regimento Interno da UIF, bem como a disciplina do processo administrativo 

sancionador para aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.613, de 1998. Quanto à 

instância recursal, manter a competência do Conselho de Recursos do Sistema 
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Financeiro Nacional, de modo a preservar a apreciação colegiada tanto na primeira 

quanto na segunda instância; e 

V. tratar da representação judicial e extrajudicial do Coaf, entregue aos 

membros da Advocacia-Geral da União, bem como detalhar em que períodos as multas 

pecuniárias e seus acréscimos legais relativos à ação fiscalizadora do Coaf integrariam a 

Dívida Ativa do Banco Central do Brasil e a Dívida Ativa da União. 

O Poder Executivo argumenta que a relevância e a urgência da medida 

restam evidenciadas pelos seguintes aspectos: 

I. quanto ao CMN, pela necessidade de se adequar tempestivamente sua 

composição à nova estrutura implementada pela Medida Provisória nº 1.154, de 1 de 

janeiro de 2023, e garantir seu regular funcionamento nas reuniões que terão início ainda 

no começo de 2023; 

II. quanto ao Coaf: 

II.a. são necessárias normas adicionais para garantir eficiente condução dos 

trabalhos, apesar de sua vinculação ao Ministério da Fazenda já constar da Medida 

Provisória nº 1.154; e 

II.b. para afastar o risco de perda da massa crítica de conhecimento e 

experiência acumulada no âmbito da equipe atualmente dedicada às atividades do órgão, 

é preciso prover recursos humanos especializados à estrutura organizacional de referida 

unidade de inteligência financeira, inclusive com o aproveitamento dos quadros 

atualmente à disposição do Coaf, bem como dispor sobre o período de transição, até que 

se complete sua vinculação administrativa ao Ministério da Fazenda. 

 

III - SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Como esclarecido anteriormente, o art. 5º, § 1º da Resolução nº 1, de 2002-

CN, refere-se da seguinte forma ao exame de adequação orçamentária e financeira: O 

exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 
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Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da 

União. 

Da análise da MPV, observa-se que esta contempla matéria de caráter 

essencialmente normativo, não acarretando repercussão direta ou indireta na receita ou 

na despesa da União, não cabendo, portanto, pronunciamento quanto à adequação 

financeira ou orçamentária da Medida Provisória nº 1.158, de 2023. 

 

IV - CONCLUSÃO  

São esses os subsídios considerados relevantes para a apreciação da MPV nº 

1.158/2023, quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 

 

Brasília (DF), 17 de janeiro de 2023. 

 

Antonio Carlos Costa D'Avila Carvalho Junior 

Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira  


